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ACCIDENTS IN MATO GROSSO, BRAZILIAN AMAZON, 1998-2021. 
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RESUMO 

Objetivo: Analisar a distribuição espaço-temporal de internações por acidentes de 
trânsito no estado de Mato Grosso (1998 a 2021), visando orientar políticas públicas de 
prevenção destes episódios. Métodos: Estudo ecológico e descritivo de registros de 
internações por acidentes de trânsito, organizados por ano de atendimento e municípios 
de Mato Grosso. As taxas médias de internação foram calculadas pela soma das taxas de 
internação por ano, multiplicado por 100.000, sendo o resultado dividido pela 
quantidade de anos para cada período. Para cálculo da taxa de veículos por habitantes 
em 2020, dividiu-se o número total de veículos pela população, multiplicando o 
resultado por 10. A análise espaço-temporal foi feita a partir dos registros de internações 
e da população estimada por município e por ano. Foi utilizada a varredura circular 
estatística de Kulldorff, com distribuição de probabilidade discreta de Poisson e raio de 
300 mil unidades cartesianas, feita no programa SaTScan, versão 9.6. Os mapas foram 
feitos no programa ArcMap (versão 10.3). Resultados: Foram observados 81.897 
registros de internações por acidentes de trânsito, sendo 77,03% do sexo masculino e 
22,97% do sexo feminino. Foi observada maior frequência em registros de 20 a 29 anos 
(27,74%), 30 a 39 anos (20,96%) e 40 a 49 anos (15,03%) de idade. Não foi identificado 
um padrão espacial na distribuição das taxas de internação e dos aglomerados espaço-
temporais; porém, as maiores taxas e a maioria dos aglomerados foram observadas em 
municípios interceptados por rodovias federais. 
 Palavras-chave: Acidentes de trânsito; Estradas; Análise Espaço-Temporal; 

Hospitalização. 

ABSTRACT 

Objective: Analyze the spatio-temporal distribution of hospitalizations for traffic 
accidents in Mato Grosso State (1998 to 2021), aiming to guide public policies for the 
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prevention of these episodes. Methods: Ecological and descriptive study of 
hospitalization records for traffic accidents, organized by year of service and 
municipalities in Mato Grosso. The average hospitalization rates were calculated by 
adding the hospitalization rates per year, multiplied by 100,000, the result being divided 
by the number of years for each period. To calculate the rate of vehicles per inhabitant 
in 2020, the total number of vehicles was divided by the population, multiplying the 
result by 10. The spatio-temporal analysis was made from the hospitalization records 
and the estimated population by municipality and by year . The Kulldorff circular 
statistical scan was used, with a discrete Poisson probability distribution and a radius of 
300,000 Cartesian units, performed using the SaTScan program, version 9.6. The maps 
were made using the ArcMap program (version 10.3). 
Results: 81,897 hospitalization records for traffic accidents were observed, 77.03% of 
whom were male and 22.97% were female. A higher frequency was observed in records 
of 20 to 29 years old (27.74%), 30 to 39 years old (20.96%) and 40 to 49 years old 
(15.03%). No spatial pattern was identified in the distribution of hospitalization rates 
and space-time clusters; however, the highest rates and most clusters were observed in 
municipalities intercepted by federal highways.  
Keywords: Accidents, Traffic; Roads; Spatio-Temporal Analysis; Hospitalization. 
 

INTRODUÇÃO 

Acidentes de trânsito (AT) configuram-se como grave problema em todo o mundo1, 

sendo observados na Europa2,3,4,5, Ásia6,7, África8 e América9,10. 

No Brasil, AT já eram relatados na literatura científica nas décadas de 197011 e de 

199012, destacando-se como relevante tema para a saúde pública do país. Porém, há 

algumas décadas esses estudos eram escassos e as ações de prevenção e controle desses 

agravos estavam apenas se iniciando, com pouco conhecimento sobre os contextos deste 

problema13. 

Embora sendo um agravo, em tese, 100% prevenível14, os AT não ocorrem 

aleatoriamente, sendo fortemente relacionados a falhas humanas, condições de 

segurança das vias e dos veículos13. Além do mais, a maior parte dos estudos sobre o 

tema no Brasil realiza apenas análises descritivas acerca das características gerais das 

vítimas15, não contemplando análises espaciais (importantes para planejar ações de 

controle, alocar recursos e preparar ações de emergência)16. 
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As rodovias federais brasileiras possuem grande destaque em estudos que analisam AT 

no país15,17,18,19,20,21, evidenciando a alta frequência desses agravos nestas vias. 

Aproximadamente 37 mil pessoas morreram por acidentes de trânsito em 2016, com 

6.400 destas mortes (17%) ocorrendo em rodovias federais15. 

Em Mato Grosso, priorizou-se a malha rodoviária em detrimento da ferroviária, sendo 

praticamente a única forma de escoar a crescente produção agropecuária do estado, que 

tem seus produtos transportados para serem posteriormente transformados em 

subprodutos ou comercializados21. 

De acordo com a problemática apresentada, objetiva-se analisar a distribuição espaço-

temporal de internações por acidentes de trânsito no estado de Mato Grosso, Amazônia 

brasileira, de 1998 a 2021, visando contribuir para orientação de políticas públicas de 

prevenção destes episódios. 

 

MÉTODOS 

Estudo ecológico e descritivo, a partir de registros de internações por acidentes de 

trânsito, organizados por ano de atendimento (1998 a 2021) e por município de 

internação em Mato Grosso. Os registros referem-se à morbidade hospitalar do SUS por 

acidentes de transporte (Grande grupo de causas, códigos V01 a V99), obtidos junto ao 

SIH/SUS (Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde)22. Os 

registros também foram organizados por sexo e faixa etária. 

A população residente foi adquirida junto ao IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), por ano (1998 a 2021) e por municípios de Mato Grosso, tendo como base o 

Censo 201023. As taxas médias de internação foram calculadas pela soma das taxas de 

internação por ano (número de internações dividido pela população), multiplicado por 

100.000, sendo o resultado dividido por seis (quantidade de anos para cada período). O 

quantitativo de veículos por municípios em 2020 foi obtido junto ao DENATRAN 

(Departamento Nacional de Trânsito)24. Para cálculo da taxa de veículos por habitantes 
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em 2020, dividiu-se o número total de veículos pela população (ambos do referido ano), 

multiplicando o resultado por 10. 

A análise espaço-temporal foi feita a partir dos registros de internações e da população 

estimada, organizados por município e por ano. Foi utilizada a varredura circular 

estatística de Kulldorff, com distribuição de probabilidade discreta de Poisson e raio de 

300 mil unidades cartesianas, identificando-se aglomerados de alto risco pela 

comparação do número de internações observadas com o de internações esperadas. O 

Risco Relativo (RR) foi calculado por aglomerado, ordenados a partir da Taxa do Log 

de Vizinhança (LLR). O aglomerado de maior LLR seria o menos provável de ter 

ocorrido ao acaso25. Esta análise foi feita no programa SaTScan, versão 9.6. 

A malha digital municipal de Mato Grosso foi adquirida junto ao IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística)26 e as malhas digitais das rodovias federais 

pertencentes ao estado de Mato Grosso, junto ao INTERMAT (Instituto de Terras de 

Mato Grosso)27. Inicialmente, foi adquirido sistema viário de todo o estado; 

posteriormente, foram selecionadas somente as rodovias federais (BR-070, BR-158, 

BR-163, BR-174, BR-242 e BR-364). Para melhor visualização nos mapas, alguns 

trechos de rodovias federais foram unidos a trechos de rodovias estaduais, pois algumas 

rodovias federais são descontínuas (sendo interceptadas por rodovias estaduais). Os 

mapas foram feitos no programa ArcMap (versão 10.3). 

 

RESULTADOS 

Em 2020, existiam 2.322.156 veículos para uma população de 3.511.301 habitantes no 

estado de Mato Grosso, gerando uma proporção de 6,61 veículos para cada 10 

habitantes. A maior parte dos municípios possui de 3,01 a 5 veículos para cada 10 
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habitantes (Figura 1). 
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Figura 1: Frota de veículos dos municípios dos municípios de Mato Grosso, Amazônia 

brasileira, 1998-2021. 

De 1998 a 2021, foram observados 81.897 registros de internações por acidentes de 

trânsito, organizados por sexo e faixa etária. Do total, 77,03% das internações foram do 

sexo masculino e 22,97% do sexo feminino. Quanto à faixa etária, foi observada maior 

frequência em registros de 20 a 29 anos (27,74%), 30 a 39 anos (20,96%) e 40 a 49 anos 

(15,03%) (Tabela 1). 

Faixa etária Masculino Feminino Total 

Menor de 1 ano 200 (0,24%) 90 (0,11%) 290 (0,35%) 

1 a 4 anos 873 (1,07%) 556 (0,68%) 1.429 (1,74%) 

5 a 9 anos 1.749 (2,14%) 938 (1,15%) 2.687 (3,28%) 

10 a 14 anos 2.150 (2,63%) 840 (1,03%) 2.990 (3,65%) 

15 a 19 anos 7.047 (8,60%) 1.960 (2,39%) 9.007 (11,00%) 

20 a 29 anos 18.203 (22,23%) 4.516 (5,51%) 22.719 (27,74%) 

30 a 39 anos 13.365 (16,32%) 3.802 (4,64%) 17.167 (20,96%) 

40 a 49 anos 9.541 (11,65%) 2.768 (3,38%) 12.309 (15,03%) 

50 a 59 anos 5.838 (7,13%) 1.682 (2,05%) 7.520 (9,18%) 

60 a 69 anos 2.717 (3,32%) 907 (1,11%) 3.624 (4,43%) 

70 a 79 anos 1.038 (1,27%) 482 (0,59%) 1.520 (1,86%) 

80 anos ou mais 367 (0,45%) 268 (0,33%) 635 (0,78%) 

Total 63.088 (77,03%) 18.809 (22,97%) 81.897 (100,00%) 

Tabela 1 – Registros de internações por acidentes de trânsito, organizados por sexo e 

faixa etária, Mato Grosso, Amazônia brasileira, 1998-2021. 

 

A partir da análise das taxas de internação, pôde-se observar que ocorreu aumento em 

seus valores: no primeiro período (1998 a 2003), havia somente um município (Sorriso) 
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no último estrato (taxas acima de 255,00); nos períodos seguintes, observou-se 

crescimento deste número para 3, 7 e 9 municípios, respectivamente. Não foi 

identificado um padrão espacial quanto à distribuição das taxas de internação; porém, as 

maiores taxas foram observadas em municípios interceptados por rodovias federais, 

evidenciado ainda mais no último período (2016 a 2021), nos municípios de Água Boa, 

Barra do Garças, Cáceres, Colíder, Confresa, Cuiabá, Peixoto de Azevedo, Primavera 

do Leste e Sorriso (Figura 2). 
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Figura 2 – Taxas de internações por acidentes de trânsito (AT) nos municípios de Mato 

Grosso, Amazônia brasileira, 1998-2021. 

 

A partir da varredura espaço-temporal, foram identificados sete aglomerados 

significativos (p-valor < 0,05), com o aglomerado 3 apresentando maior valor de 

relação entre casos observados/casos esperados (16,38) e maior RR (17,03). O 

aglomerado 4 abrangeu a maior quantidade de municípios (12) (Tabela 2). Não foi 

observado padrão espacial na distribuição dos aglomerados, que ocorreram nas porções 

Norte, Nordeste, Centro, Oeste, Sul e Sudeste do estado. Assim como observado na 

Figura 2, os aglomerados foram compostos por municípios interceptados pelas rodovias 

federais, à exceção do aglomerado 6 (municípios de Alta Floresta, Apiacás, Cotriguaçu, 

Nova Bandeirantes, Nova Monte Verde e Paranaíta) (Figura 3). 
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Figura 3 – Aglomerados espaço-temporais de internações por acidentes de trânsito (AT) 

nos municípios de Mato Grosso, Amazônia brasileira, 1998-2021. 

 

 Casos observados/Casos 

esperados 

RR LLR Número de 

municípios 

Aglomerado 1 2,78 3,60 11916,62 8 

Aglomerado 2 7,37 8,03 8943,18 1 

Aglomerado 3 16,38 17,03 6253,96 1 

Aglomerado 4 2,78 2,95 2852,95 12 

Aglomerado 5 2,15 2,21 1052,76 9 

Aglomerado 6 3,16 3,17 198,24 6 

Aglomerado 7 1,98 1,98 34,38 1 

Tabela 2 - Características dos aglomerados espaço-temporais de internações por 

acidentes de trânsito (AT) em Mato Grosso, Amazônia brasileira, 1998-2021. 

 

DISCUSSÃO 

De acordo com dados da PAHO, por ano, aproximadamente 1,35 milhão de pessoas 

morrem por AT e de 20 a 50 milhões sofrem lesões não fatais, muitas delas provocando 

incapacidade. Chama a atenção que os AT custam 3% do PIB da maioria dos países, já 

que as lesões provocadas no trânsito acarretam consideráveis perdas econômicas aos 

indivíduos e suas famílias, pois geram custos com tratamentos, além da redução/perda 

de produtividade28.  

Como principais fatores de risco para AT, destacam-se o aumento da velocidade média 

(cada aumento de 1% nesta produz um aumento de 4% no risco de acidente fatal e de 

3% no risco de acidente grave), a não utilização de capacetes/cintos de 
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segurança/sistemas de retenção para crianças e veículos inseguros (desprovidos de 

controle eletrônico de estabilidade e airbags)28. 

No Brasil, aproximadamente 37 mil pessoas morreram por acidentes de trânsito em 

2016, com 6.400 destas mortes (17%) ocorrendo em rodovias federais15. Embora sejam 

de grande relevância para a saúde pública no país, os AT são preveníveis, tendo como 

principais medidas o hábito de não ingerir bebidas alcoólicas ao dirigir e uso do cinto de 

segurança, sendo importantes não só enquanto hábitos de saúde como também do ponto 

de vista de legislação13. Além de estarem relacionados às atitudes do indivíduo (estar 

dormindo, alta velocidade, falta de atenção e desobediência às sinalizações), os AT 

também estão associados a fatores ligados à situação da rodovia, como buracos na via e 

defeito na pista; por isso, medidas que visem reduzir estes agravos devem considerar 

aspectos relacionados ao condutor, mas também estes outros aspectos, considerados 

estímulos externos21. Esses comportamentos colocam em situações de risco não só o 

condutor, como também outros usuários das vias29. 

Com Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 137.442,85330, e com valor de produção em 

lavouras de mais de 58 bilhões de reais (representando cerca de 16,16% de todo valor 

produzido nas lavouras do país)31, Mato Grosso possui destaque na produção 

agropecuária brasileira, sendo o estado que mais produz soja, milho, algodão e rebanho 

bovino32, que inclusive pode ser transportado por estradas em distâncias de até 1056 

quilômetros33. 

A malha rodoviária é praticamente a única forma de escoar a crescente produção 

agropecuária do estado, que tem seus produtos transportados para serem posteriormente 

transformados em subprodutos ou comercializados. Porém, este transporte é uma 

atividade que gera grande quantidade de acidentes, impactando indicadores de 

morbimortalidade21. 

Ao compararmos as Figuras 1, 2 e 3, pode-se sugerir relação entre AT e rodovias 

federais, visto que dos sete aglomerados observados, apenas um (aglomerado 6) não foi 

interceptado por rodovias federais. Pôde-se observar também que houve maiores taxas 
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de internação por AT em municípios com destaque na produção agropecuária (Água 

Boa, Barra do Garças, Colíder, Confresa, Peixoto de Azevedo, Primavera do Leste e 

Sorriso, representando, respectivamente, cerca de 1,19, 0,18, 0,15, 0,34, 0,29, 2,63 e 

6,99% de toda área de lavoura colhida em todo o estado)31 e em municípios com maior 

população (Cáceres, quinto município mais populoso do estado e Cuiabá, capital e 

município mais populoso)34 e, provavelmente, maior fluxo de veículos. 

Outro ponto observado foi que, embora os aglomerados 2, 5 e 7 representem municípios 

que possuem elevada taxa de veículos por habitantes, os demais aglomerados 

(especialmente o 1 e o 3) não foram formados por municípios com elevadas taxas de 

veículos por habitantes, demonstrando que não há aparente relação entre risco relativo 

de AT e maiores proporções de veículos por habitantes, já que os referidos aglomerados 

apresentaram RR de 3,60 e de 17,03, respectivamente.  

Uma possível explicação para o observado é a falta de atenção ao conduzir veículos, 

destacada por diversos estudos como causa dos AT em rodovias federais15,21,29,35, 

inclusive envolvendo máquinas agrícolas19. A fadiga/sonolência também pode ser 

explicação, pois dirigir com sono é um fator que aumenta consideravelmente o risco de 

um acidente fatal ou com ferimentos graves, estando associada a conduções de veículos 

a longas distâncias e a situações de privação de sono, sendo observados três grupos de 

alto risco para estas situações: jovens, especialmente do sexo masculino, entre 16 e 29 

anos de idade e trabalhadores de horários noturnos (em que o sono é perturbado pelo 

trabalho ou por longas horas irregulares)36. 

Quanto à faixa etária, nossos resultados estão de acordo com os achados de um estudo 

sobre a BR-163, demonstrando que a maioria dos acidentes envolveu condutores entre 

23 e 27 anos de idade, podendo estar associado à possível falta de experiência nas 

estradas21. Outro estudo demonstrou maior incidência de acidentados na faixa etária de 

40 a 44 anos (15,96%), seguida por 35 a 39 anos (14,89%) e 45 a 49 anos (13,83%), 

provavelmente devido ao excesso de confiança (gerado pela experiência na profissão), 

acarretando pequenos descuidos provocados por julgar certas medidas de segurança 

como desnecessárias19. 
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No que diz respeito a AT por sexo, nossos achados estão de acordo com os da literatura, 

demontrando maior número de AT em homens37-40; em jovens, a maior exposição a AT 

pode ser explicada por comportamentos determinados social e culturalmente, tais como: 

maior velocidade, manobras mais arriscadas e uso de álcool (gerando maior risco na 

condução de veículos)41.  

O consumo de álcool também foi relatado em outros estudos42-45, gerando maior 

potencial para AT, além de colocar passageiros em risco, já que há elevada frequência 

de caronas de condutores alcoolizados35; inclusive, também foi relatado uso de 

anfetaminas por caminhoneiros no estado de São Paulo, como forma de ajustamento às 

más condições de trabalho (gerando potenciais desdobramentos negativos ao próprio 

condutor, além de comprometer a segurança em vias públicas, refletindo na sociedade 

como um todo)17. 

Como principais medidas que visem a melhoria de segurança no trânsito, a fiscalização 

(tanto em vias urbanas, quanto em rodovias) e o investimento na manutenção das 

medidas destacam-se no que tange à conscientização e à educação no trânsito35. Não 

menos importante, deve-se destacar a necessidade de melhoria das condições gerais das 

rodovias, visando corrigir fatores presentes na ocorrência de acidentes, tais como 

defeitos na pista, buracos e condições inadequadas em sinalizações, favorecendo a 

redução dos problemas dos AT21. Destaca-se também a importância de práticas 

intersetoriais para melhor enfrentamento do agravo, devido à sua complexidade e 

multiplicidade de fatores interdisciplinares, relacionados a diversas áreas do 

conhecimento humano46. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Visando reduzir os AT, há necessidade de os governos adotarem medidas para abordar 

de maneira integral a segurança no trânsito, com engajamento de vários setores, como 

transporte, saúde, segurança pública e educação, fazendo com que haja maior 

conscientização pública sobre a questão28. Devem ser consideradas medidas focalizadas 



 
ISSN  1980-7341 

123 

Connectionline n.27 – 2022  ( DOI:10.18312/connectionline.v0i27.1938 ) 

em indivíduos (consideradas eficazes e de baixo custo), mas também os estímulos 

externos (provenientes do sistema viário e de seu entorno) quanto à segurança no 

trânsito, notadamente, a sinalização e as condições da pista, além das próprias condições 

de trabalho daqueles que continuamente transitam pelas rodovias brasileiras21. 

Torna-se mister conscientizar pedestres, motoristas e passageiros sobre comportamentos 

perigosos no trânsito, como ingestão de álcool e direção, não uso de acessórios de 

segurança (como cinto de segurança e capacete, respectivamente, para passageiros de 

automóveis/caminhões e para motociclistas/ciclistas) e uso do celular ao volante, que a 

cada ano vem ocasionando mais acidentes com vítimas fatais15. Também há necessidade 

de investimentos nas condições das rodovias, corrigindo eventuais defeitos na pista, 

favorecendo a redução dos AT21. 

O presente estudo visa estimular futuros trabalhos que aprofundem a temática entre 

internações por AT em rodovias federais do estado de MT; para isso, sugerem-se 

análises baseadas em dados primários relacionados à situação/sinalização das rodovias e 

ao comportamento dos condutores, permitindo uma análise detalhada sobre os fatores 

de risco para o referido desfecho.  

Como possíveis limitações deste trabalho, por estar baseado em dados secundários47 e 

tratando-se de estudo descritivo (analisando condições de saúde no tempo, no lugar e 

sob características dos indivíduos), vieses podem ter ocorrido, alterando informações 

sobre exposição e condição relacionada à saúde (além de possíveis variáveis de 

confusão)48.  
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